
Encontro reúne 6 mil contra 
o PAC e as reformas de Lula

Mobilização

Iniciativa da Intersindical e da Conlutas aprova plano de lutas que inclui semana de mobilização em abril, 1º de Maio classista e 
ações conjuntas com o MST * Reivindicações do funcionalismo são incorporadas por Fórum Nacional de Mobilização
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Plenário do encontro realizado no ginásio Mauro Pinheiro, no dia 25 de março, em São Paulo
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Luta arranca reajuste da GDASS
INSS

A publicação da MP 359, no 
dia 16 de março, foi uma vitória 
da luta da categoria. E os proble-
mas no texto não podem frear a 
mobilização dos trabalhadores do 
Seguro Social. Se dependesse do 
governo, nenhum real seria con-
cedido aos servidores, mesmo na 
forma de gratificações por produ-
tividade. A cartilha de apresenta-
ção do Programa de Aceleração 

do Crescimento feita pelo Planalto 
para a imprensa é clara: “As medi-
das fiscais do PAC visam a conten-
ção do crescimento do gasto com 
pessoal do governo federal”. Ou 
seja, é hora de fortalecer a luta 
para arrancar, no Congresso Na-
cional, a derrubada das medidas 
discriminatórias aos auxiliares e 
aposentados contidas na MP.
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Serra faz “cruzada” contra a saúde
SAÚDE

Governo tucano fe-
cha PAM Centro, ataca 
servidores no PAM Maria 
Zélia e avança no pro-
cesso de privatização das 
unidades de saúde no 
Estado. Categoria tem 
que se unir para barrar 
expansão do desmonte 
da saúde.
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CONJUNTURA

O anúncio do governo 
Lula de que pretende en-
viar um projeto para “re-
gulamentar” o direito de 
greve no serviço público é 
uma afronta ao movimento 
social de maneira geral.

A regulamentação, restrição ou di-
retamente proibição de greves sempre 
foi uma exigência do capital. E a opi-
nião pública sempre foi alvo de uma 
campanha por parte da grande mídia 
para ser convencida a ir contra os mo-
vimentos reivindicatórios dos traba-
lhadores. Não por acaso a “Folha de 
S.Paulo”, em editorial no dia 6 deste 
mês, aponta os servidores da Anvisa 
e do INSS entre os primeiros a serem 
enquadrados.

O drama da população para ter 
acesso a serviços de saúde e educa-
ção dignos, transporte de qualidade 
com tarifas baratas, e outros direitos 
não tem nada a ver com a ocorrência 
de greves, mas sim com a falta de in-
vestimentos – que as greves inclusive 
buscam reverter.

Mas o governo Lula ameaça dar 
um passo ainda mais lamentável na 

Nenhuma restrição ao direito de greve!
EDitoriAL

ofensiva antidemocrática 
que vem se desenvolven-
do contra os trabalhadores 
desde o governo Collor. 
Rompendo o último elo 
que o ligava à história 
do movimento sinical 

combativo, Lula aýrma que ningu®m 
melhor que “um ex-sindicalista para 
convencer os trabalhadores desta re-
gulamentação”, jogando na lata do 
lixo a história da Central que ajudou 
a fundar (a CUT, que hoje se doma a 
tais ataques). 

O sindicalismo combativo sempre 
defendeu o amplo e irrestrito direito 
de greve, nenhuma intervenção do 
Estado nos sindicatos, autonomia e li-
berdade de organização sindical e po-
pular. E a direção do Sinsprev segue 
defendendo tais princípios. E aponta 
a necessidade de reforçar a campanha 
salarial uniýcada lan­ada pelos servi-
dores públicos no último dia 15 e as 
resolu­»es do encontro uniýcado que 
aconteceu no último dia 25 de março 
fortalecendo uma agenda uniýcada 
dos movimentos sindical e popular 
combativos contra mais esse ataque.

PAC: um passo atrás

O Programa de Ace-
leração do Crescimento 
(PAC) foi recebido por 
muitos - à esquerda e à 
direita - como uma ne-
gação do papel estraté-
gico do mercado como 
orientador da atividade 
econômica. Nada mais 
longe da realidade. As 
providências anunciadas para tirar 
o país da estagnação são um pou-
co mais do mesmo. Seus ýns e seus 
meios enquadram-se perfeitamente 
nos parâmetros do padrão de acu-
mulação neoliberal-periférico, im-
plantado por Collor, consolidado 
por FHC e reciclado e re-legitima-
do por Lula.

Duas medidas são emblemáti-
cas do caráter anti-social do PAC 
e de seus efeitos perversos sobre a 
classe trabalhadora.

A decisão de reajuste da folha 
salarial do funcionalismo federal 
pela inþa­«o mais um aumento li-
near de 1,5% ao ano dá continui-
dade ao arrocho salarial iniciado há 
mais de uma década por FHC, pois 
os recursos previstos para custear 
os gastos com os servidores ýcam 
aquém do crescimento vegetativo 
das despesas do governo federal 
decorrente do envelhecimento e da 
progressão na carreira do servidor. 
Assim, o governo Lula retoma a po-
lítica de abusar do arrocho salarial 
como mecanismo de ajuste ýscal.

A política para o salário mínimo, 
reajustando-o, a partir de 2008, pela 
inþa­«o anual mais o crescimento 
do PIB de dois anos anteriores, é o 
oposto do que parece. Ao invés de 
recuperar o mínimo, trata-se de fre-
ar as pressões por aumento.

Como a economia brasileira en-

contra-se estagnada e 
nada permite supor uma 
mudança de tendência, 
conclui-se que a inten-
ção do governo é evitar 
pressões salariais sobre 
os custos das empresas 
e estabilizar a propor-
ção do gasto com a pre-
vidência social no PIB 

e, assim, ganhar mais espaço para 
engordar o super§vit ýscal.

Uma vez que a elevação do mí-
nimo foi a principal responsável 
pela modesta distribuição de ren-
da veriýcada na massa salarial nos 
últimos anos, daqui para frente, a 
a­«o social do governo Lula ýcar§ 
restrita à distribuição clientelística 
da Bolsa Família, do Prouni, etc. 

Para se ter uma idéia da ingrati-
dão do governo Lula com a massa 
da população mais pobre, exata-
mente aquela que lhe garantiu a 
vitória, se a economia brasileira re-
petir o crescimento dos últimos 25 
anos, seriam necessários cerca de 
60 anos para que o valor do salá-
rio mínimo atingisse o patamar de 
R$ 1600,00 - pouco acima do valor 
calculado pelo DIEESE.

Disfarçada de giro à esquer-
da, a nova política econômica na 
verdade é um inequívoco ataque à 
classe trabalhadora. Ao renunciar 
à utilização da política de rendas 
como instrumento distributivo, 
Lula abandonou o único elemento 
não regressivo de sua modestíssi-
ma política social. Nesse sentido, o 
PAC representa um passo atrás, um 
inequívoco retrocesso.

Plínio Arruda Sampaio Junior 
é economista e professor da 

Universicade Estadual de Campinas

Sindicalistas imorais
Lula disse que ninguém melhor do 

que um governo de ex-sindicalistas 
para retirar dos servidores públicos o 
direito de greve em serviços essen-
ciais. Se os serviços são essenciais 
porque o governo não os trata assim? 
Só são serviços essenciais para o go-
verno e parte da imprensa quando há 
greves ou outras manifestações, como 
a dos controladores de vôo. Na hora 
de pagar salários decentes, dar boas 
condições de trabalho, treinamento, 
valorização, respeito, esquece-se que 
os serviços são essenciais e parte-se 
para medidas punitivas.

Nós do serviço público, principal-
mente em áreas essenciais, sofremos 
há doze anos um achatamento salarial 

brutal. Meu salário, como médico do 
serviço público federal, não chega a 
dois mil reais líquidos. Teve um rea-
juste de 60%, de janeiro de 1995 até 
hoje, contra uma inþa­«o de mais de 
170%.

Usaram o voto dos servidores para 
se eleger durante 25 anos. E quando 
assumem o governo federal esquecem 
o passado, enchem a máquina publica 
de companheiros, promovem o maior 
assalto aos cofres públicos da história 
nacional e se acham agora moralmen-
te capazes de proibir greves em seto-
res “essenciais”.

Antônio Carlos, servidor do 
Ministério da Saúde
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O sindicalismo 
combativo sempre 
defendeu o amplo 
e irrestrito direito 

de greve

PÉroLAs

“Acho inclusive que, em alguns serviços, tem de ser proibida 
a greve, alguns serviços essenciais temos de preservar”.
Paulo Bernardo, ministro do Planejamento, defendendo 
a proibição do direito de greve a servidores públicos em 
entrevista à “Folha de São Paulo”, dia 2 de março.

“Os usineiros, que até seis anos atrás eram tidos como se 
fossem os bandidos do agronegócio neste país, estão virando 
heróis nacionais e mundiais porque todo mundo está de olho 
no álcool”.
Luis Inácio ‘LULA’ da Silva, presidente da República, durante 
inauguração de fábrica da Perdigão, no dia 20 de março.

EnQuEtE

Enquete realizada pelo site do Sinsprev no período de 19/02/07 à 29/03/07.

Plinio de Arruda Sampaio J.r*

Disfarçada de 
giro à esquerda, 

a nova políti-
ca econômica 
na verdade é 

um inequívoco 
ataque à classe 

trabalhadora

Você acha que o PAC anunciado pelo governo federal 
traz benefícios para o serviço público?




